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O Projeto 9 de julho visa resgatar o espírito de justiça, que levou os Paulistas, insurgirem-se contra Getulio Vargas, em 1932. A insurreição foi batizada como levante constitucionalista de 1932. Afinal, para que serve uma carta Magna ?

Os funcionários públicos estaduais há mais de 5 (cinco) anos, por este motivo, percebem o adicional por tempo de serviço de que trata o artigo 129 da Constituição do Estado de São Paulo, consoante faz prova os inclusos holerites.

Nada obstante, referida componente dos vencimentos não vem sendo paga corretamente pela Administração, em afronta ao mandamento insculpido neste mandamento, bem como no Estatuto dos Funcionários Públicos do Estado de São Paulo, em seu artigo 127, o qual estabelece que este será calculado “à razão de 5% (cinco por cento) sobre o vencimento ou remuneração, a que se incorpora para todos os efeitos”.
Pois é claro o  Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo e a Lei Complementar Estadual nº 712/93:
Remuneração é a retribuição pecuniária, paga a quem exerce cargo público, resultante da soma do valor do vencimento com o valor de todas as demais parcelas pecuniárias por ele recebidas, a que título for.

Neste sentido, não é possível calcular o adicional por tempo de serviço apenas sobre o salário base, como vem atualmente fazendo a Administração e sim sobre os “vencimentos integrais”, conforme disposição da Carta Paulista.

É, ainda, de suma importância que se reconheça as gratificações como parcelas integrantes dos vencimentos.

Vejamos a jurisprudência :

[...] Porém, a base de cálculo sobre a qual deve incidir o percentual de 5%, referida no singular como vencimento ou remuneração no Estatuto, que é de 1968, ou vencimentos, no plural, na lei mais recente, de 1993, deve ser determinada pelo aplicador da lei a partir da análise sistemática de como são definidas as vantagens pecuniárias dos servidores públicos do Estado, segundo a política de pessoal que tem sido praticada.

Do simples exame dos demonstrativos de pagamento, verifica-se de pronto que o salário-base representa parcela diminuta no conjunto da remuneração, tanto que é inferior ao mínimo legal para um número muito significativo de servidores.

Por isso, ao salário base alinham-se vantagens outras, sob títulos diversos, especialmente de gratificações, cujo conjunto é que dá a dimensão real da remuneração do servidor.

Assim, não se afigura razoável a interpretação de que o sentido da lei que definiu em 5% o valor do adicional por tempo de serviço tenha sido de limitar a sua incidência a uma parcela quase simbólica de remuneração do servidor público, a que se reduziu o chamado salário base, em virtude da política de pessoal que o Estado por muitos anos tem adotado.

Bem mais compatível com o sentido e a natureza da vantagem, inclusive da sua inclusão no texto da Constituição do Estado, é que ela seja dimensionada conforme a remuneração total do servidor, assim compreendida como o conjunto de todas as vantagens pecuniárias, como exceção apenas para as vantagens de natureza eventual, assim consideradas as vantagens condicionadas a condições excepcionais e temporárias de trabalho, a fatores aleatórios ou a prazo determinado.

Os servidores que são aposentados só percebem vantagens de natureza permanente, nenhuma que se pudesse reputar de natureza temporária ou eventual.

Então, é sobre essa remuneração total, de caráter permanente e não eventual, incluindo as gratificações de diversificada nomenclatura, que devem ser calculados os adicionais por tempo de serviço, descabida a restrição da sua incidência somente sobre o salário base.
(13ª vara da Fazenda Pública da Capital – processo nº 884/05).

No mesmo sentido é o posicionamento do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, o qual decidiu, em sede de Apelação Cível, processo nº 421.780-5/7, na qual são apelantes Benvinda Paixão de Souza e Outros, e apelada a Fazenda do Estado de São Paulo, j. 10.11.2005, relatado pelo i. Desembargador Ralpho Oliveira:

A ação tem por objeto a correta incidência dos qüinqüênios sobre os vencimentos integrais dos servidores, excluídas as vantagens eventuais.

A distinção que se faz sobre vencimentos no plural ou singular está bem definida na doutrina, esclarecendo Hely Lopes Meirelles que: “vencimento, em sentido estrito, é a retribuição pecuniária devida ao servidor pelo efetivo exercício do cargo, correspondente ao padrão fixado em lei; vencimento em sentido amplo é o padrão fixado com as vantagens pecuniárias auferidas pelo servidor a título de adicional ou gratificação.”

E prossegue o ilustre autor: “quando o legislador pretende restringir o vocábulo ao padrão do servidor emprega o vocábulo no singular – vencimento; quando quer abranger também as vantagens conferidas ao servidor usa o termo no plural – vencimentos. Essa técnica administrativa é encontradiça nos estatutos, e foi utilizada no texto constitucional nas várias disposições em que o constituinte aludiu genericamente à retribuição dos agentes públicos – servidores ou magistrados – estipendiados pela Administração, que não deixa qualquer dúvida quando ao significado de vencimento no singular (“Direito Administrativo Brasileiro”, RT, 15ª ed, pág. 392). A mesma distinção tem sido adotada pela jurisprudência desta Corte (JTJ 130/357).

Vantagens eventuais, por outro lado, são aquelas pagas sem caráter de habitualidade, como ficou decidido nos embargos de declaração n. 71.853-5/7-01, de São Paulo, em que foi relator o eminente Desembargador Paulo Franco, julgados em 7.10.99: “Esclareça-se, todavia, que ao aludir a verbas que porventura sejam pagas em caráter casual ao servidor ou, como entendem os próprios embargantes, aos “pagamentos efetuados sem observância de periodicidade, como: horas extras, uma possível indenização, diárias de viagem, etc. os quais não sãos caracterizados pela habitualidade, mas, simplesmente, um pagamento isolado, resultante da ocorrência de um certo fato ou de um direito reconhecido” (fls. 159), o que, de qualquer modo, deverá ser verificado caso a caso por ocasião do julgado”

Ante o exposto, dão provimento ao recurso para julgar a ação procedente, invertendo os encargos da sucumbência, fixada a verba honorária advocatícia em 10% do valor da condenação.

O “modos operandi” da administração paulista, fere os pressupostos basilares de nosso ordenamento jurídico, o que acarretará, mais cedo ou mais tarde, uma crise institucional, ao perceber o servidor, que o Estado não cumpre a  lei, ou seja, o governo é um fora da lei.

Como pode então, a policia, por exemplo ( um órgão da administração direta) exigir o cumprimento da lei, se o poder executivo, na pessoa de seu governador, assim não o faz?
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